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PREFÁCIO

O Direito Bancário e o Direito dos Valores Mobiliários assumem, cada vez 
mais, uma extrema importância para os cidadãos em geral e a sua auto-
nomização como ramos de Direito é, atualmente, um dado adquirido. Do 
reconhecimento deste facto surgiu a necessidade (e oportunidade) de 
aprofundar a investigação científica nestes setores. Na sequência deste 
interesse, foi criado um Curso de Pós-Graduação em Direito Bancário e 
dos Valores Mobiliários no âmbito da oferta formativa do Departamento 
de Direito da Universidade Portucalense, cujo corpo docente é altamente 
diversificado, sendo composto por professores universitários, advogados, 
juízes, e profissionais que, fruto das suas responsabilidades e funções em 
entidades reguladoras do sector, elevam este curso a um dos mais com-
pletos nesta área de formação. 

Paralelamente, e no âmbito dos desígnios traçados pelo Projeto de 
Investigação “Regulação e Literacia Financeira”, inserido no Instituto 
Jurídico Portucalense, efetuaram-se pesquisas aprofundadas sobre alguns 
temas da área que culminaram na redação de artigos científicos, dos quais 
partilhamos agora o primeiro volume.

O presente volume contém, artigos que foram escritos sobre alguns 
dos temas escrito por lecionados no Curso de Pós-Graduação supra refe-
rido e também sobre alguns dos objetivos de investigação traçados pelo 
aludido projeto de investigação.

O primeiro artigo, Lara Reis no artigo intitulado Controlo Interno e Ges-
tão de Riscos: Breves considerações, identifica os novos desafios que se colo-
cam às funções de controlo e defende a necessidade de uma transforma-
ção dos seus processos e metodologia.
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No segundo artigo, da autoria de Tiago dos Santos Matias, sob o título 
Product Governance 2.0 – Evolução ou regressão, eis a questão?, procede-se a 
uma análise sobre as regras de governo do produto que configuram um 
dos mais significativos avanços na proteção do investidor.

No artigo seguinte, o terceiro, Marisa da Silva Monteiro faz uma aná-
lise breve sobre Os Organismos de Investimento Colectivo em Capital de Risco: 
Tipologia e Funcionamento – Análise (Breve).

No quarto artigo, Maria Amália Pereira dos Santos faz uma excursão 
detalhada sobre os Crimes contra o mercado de capitais.

No quinto artigo, Nuno Bizarro partilha uma condensação sobre o 
surgimento e utilidade de uma das garantias bancárias mais usadas, no 
artigo intitulado Da Garantia Bancária Autónoma – Definição, breve nota da 
sua evolução histórica e regime.

No sexto artigo, com o título Intermediação de crédito nos contratos de 
crédito ao consumo, Fernanda Rebelo explica e comenta o atual regime 
jurídico.

Por fim, no sétimo e último artigo, escrito em co-autoria entre Hein-
rich Ewald Hörster e Maria Emília Teixeira, partilha-se, por ser per-
tinente, a posição doutrinária dos autores acerca de um dos assuntos 
controversos relativo ao direito do mutuante no preenchimento de uma 
livrança onde fora prestado aval, num artigo com o título Aval e Prescrição.
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